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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 OBJETO 

CELEBRAÇÃO DE PARCERIA COM LAR DOS IDOSOS SANTA RITA DE CÁSSIA INSCRITA NO 

CNPJ:  Nº 06.989.129/0001-50, COM SEDE NA RUA OSVALDO CRUZ ESQ. COM AV. 

REPÚBLICA DA ARGENTINA, S/N, VILA NOVA, BARBOSA FERRAZ-PR, POR MEIO DA 

FORMALIZAÇÃO DE TERMO DE COLABORAÇÃO. EMENDA PARLAMENTAR Nº 

202428740007- RESOLUÇÃO Nº 06-2025- CMAS.  

 

1.1 OBJETO DETALHADO 

DESCRIÇÃO QUANT. UNID.  VALOR 

TOTAL 

CELEBRAÇÃO DE PARCERIA COM LAR DOS 

IDOSOS SANTA RITA DE CÁSSIA INSCRITA NO 

CNPJ:  Nº 06.989.129/0001-50 – PLANO DE 

TRABALHO - EMENDA PARLAMENTAR Nº 

202428740007- RESOLUÇÃO Nº 06-2025- CMAS.   

1 Anual  R$ 150.000,00 

 TOTAL 
  

R$ 150.000,00 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 150.000,00 (CENTO E CINQUENTA MIL REAIS)  

 

1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

Para que o objeto da contratação seja contratado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 

acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 

contratado, minimamente, os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei n. 14.133/2021.  

Executar na totalidade o plano de trabalho em anexo;  

DESCRIÇÃO DE ITENS VALOR 

Gêneros de alimentação R$ 54.000,00 

Gás e outros materiais engarrafados R$ 4.000,00 

Material de Limpeza e produtos de higienização R$ 42.000,00 

Material de cama, mesa e banho R$ 16.000,00 

Material de copa e cozinha R$ 8.000,00 

Material educativo e esportivo R$ 20.000,00 

Material de Processamento de Dados R$ 1.000,00 

Material para manutenção de veículos  R$ 3.000,00 

Combustíveis e lubrificantes R$: 3.000,00 

Total de recursos R$ 150.000,00 

 

1.3 DA PADRONIZAÇÃO 

Para execução do plano de trabalho, convenente deverá observar as legislações e obrigações pertinentes a 

contratação pública.     
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1.4 DO FORNECIMENTO 

O recurso será repassado integralmente após transcorridos todos os trâmites Legais.  

1.5 AMOSTRAS 

Por se tratar de repasse a entidade NÃO a necessidade de amostras.  

2. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 justifica a celebração do termo de fomento em acordo com plano de trabalho aprovado pelo conselho 

municipal de assistência social motivados pela transferência especial EMENDA PARLAMENTAR Nº 

202428740007- RESOLUÇÃO Nº 06-2025- CMAS para a LAR DOS IDOSOS SANTA RITA DE 

CÁSSIA INSCRITA NO CNPJ:  Nº 06.989.129/0001-50. 

No município de Barbosa Ferraz a Instituição atende cerca de 32 idosos, sendo: 14 independentes  mesmo 

que requeiram uso de equipamentos de auto- ajuda, 9 Idosos com dependência em até 3 atividades de 

autocuidado para a vida diária (alimentação, mobilidade, higiene), e 9 Idosos com dependência total, que 

requeiram assistência de autocuidado para a vida diária e ou comprometimento cognitivo. 

A necessidade e o direito de celebrar a parceria com poder público municipal de Barbosa Ferraz se 

baseiam na garantir atendimento especializado e humanizado conforme o grau de dependência dos idosos, 

proporcionar condições adequadas de moradia, higiene, saúde e alimentação, cumprir as exigências 

regulamentares da RDC 502/2021, promovendo a sustentabilidade financeira e operacional da ILPI e, 

fomentar a dignidade, respeito e participação ativa dos idosos no dia a dia da instituição, conforme 

condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento, plano de trabalho e 

RESOLUÇÃO Nº 06-2025. 

Os fins da administração pública municipal, segundo o mestre Hely Lopes Meirelles, “resumem-se num 

único objetivo: o bem da coletividade administrada.” Presente este pensamento verificamos que para 

proporcionar tal fim, necessário se faz que a administração municipal possa através de seus 

departamentos e secretarias, atender ao cidadão, proporcionando o bem-estar coletivo. Todavia nem todos 

os serviços de interesse público, são realizados pelo município, necessitando para atingir o “bem 

comum”, estabelecer parcerias com organizações da sociedade civil. 

No que tange às parcerias, busca “por meio de parcerias consensuais, fazê-lo junto com entidades do 

terceiro setor que tenham sido criadas enfocando certo propósito de interesse público buscado em 

concreto, e possam, assim, se encarregar de sua execução de uma forma mais participativa e próxima da 

sociedade civil, melhor refletindo seus anseios. Neste cenário é que se situam os ajustes celebrados entre 

o município e as entidades da sociedade civil integrantes do terceiro setor. 

É preciso valorizar essas parcerias e o terceiro setor, em destaque com o LAR DOS IDOSOS SANTA 

RITA DE CÁSSIA, pois além dos relevantes trabalhos registrados, é notório que se realiza mais 

investimentos com menos recursos, alcançando de maneira primordial o princípio da eficiência. Um dos 

fatores desse resultado, é a efetiva participação popular, que de maneira direta fiscaliza, mas está presente 

na própria execução em suas diretorias e conselhos.   

Com isso se observa, que está demonstrado que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade 

técnica e operacional da organização do LAR DOS IDOSOS SANTA RITA DE CÁSSIA ora avaliados 

são plenamente compatíveis com o objeto proposto no plano de trabalho. 

O plano de trabalho cumpre todos os requisitos legais exigidos para o mesmo, bem como no mérito da 

proposta contida neste, está tudo em conformidade com a modalidade de parceria adotada. 

O LAR DOS IDOSOS SANTA RITA DE CÁSSIA desenvolve suas atividades há vários anos, sendo de 

importante valia e de fundamental necessidade, registrar a reciprocidade de interesse das partes 

(prefeitura e LAR) na realização, em mútua cooperação, desta parceria. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

Suprir as necessidades, dar qualidade e complementar os atendimentos realizados para cerca de 32 idosos.  

Gêneros de alimentação: realizar a aquisição de gêneros alimentícios como: Leite, arroz, feijão, 

macarrão, carnes, etc. 

Gás e outros engarrafados: aquisição de gás e outros engarrafados para uso no lar. 

Material de limpeza e produtos de higienização: realizar a aquisição de material de limpeza tais como: 

shampoo, escova de dente, creme dental, papel higiênico, sabonete, etc. 
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Material de cama, mesa e banho: realizar a aquisição de lençóis, fronhas, travesseiros, toalhas de 

banho, toalhas de rosto, capas para colchão, guardanapos, etc. 

Material de copa e cozinha: realizar a aquisição de pratos, talheres, panelas, copos, utensílios, panos de 

prato, etc. 

Material educativo e esportivo: adquirir roupas de atividades (bermudas, camisetas, meias), materiais 

para oficinas recreativas e educativas. 

Material de Processamento de Dados: adquirir tonners, folhas A4, canetas, pastas, etc. 

Material para manutenção de veículos: realizar a aquisição de óleo, filtros, lâmpadas automotivas, 

pastilhas de freio, etc. 

Combustíveis e lubrificantes: aquisição de gasolina para transporte, óleo lubrificante, etc.  

3.1 JUSTIFICATIVA JURÍDICA. 

Diante da necessidade apresentada, a alternativa é a celebração do termo de fomento mediante a dispensa 

de chamada publica em acordo com a lei federal 13.019/2014 alterada pela 13.204/2015; 

Art. 29. Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam recursos decorrentes de emendas 

parlamentares às leis orçamentárias anuais e os acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento 

público, exceto, em relação aos acordos de cooperação, quando o objeto envolver a celebração de 

comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese em que o 

respectivo chamamento público observará o disposto nesta Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 

2015) 

Art. 30. A administração pública poderá dispensar a realização do chamamento público: 

VI - No caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e assistência social, 

desde que executadas por organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da 

respectiva política. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição 

entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as 

metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente quando: (Redação dada 

pela Lei nº 13.204, de 2015) 

I - O objeto da parceria constituir incumbência prevista em acordo, ato ou compromisso internacional, no 

qual sejam indicadas as instituições que utilizarão os recursos; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

II - A parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei 

na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção 

prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, observado o disposto no 

art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 74 É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição. 

4 PESQUISA DE PREÇOS/ JUSTIFICATIVA DE PREÇOS 

O VALOR TOTAL ESTIMADO no PLANO DE AÇÃO baseado EMENDA PARLAMENTAR Nº 

202428740007- RESOLUÇÃO Nº 06-2025- CMAS - EM ANEXO. 

5 PARCELAMENTO DO OBJETO 

Não se aplica, trata-se de lote único.  

6 SUSTENTABILIDADE 

Dada a natureza do objeto, não se verifica impactos ambientais relevantes, sendo necessário tão somente 

que a licitante atenda aos critérios e política de sustentabilidade ambiental, como forma de fomentar e 

exigir que a convenente tenha comprometimento com o meio ambiente e atuem de forma sustentável.  

A Contratada deverá atender, no que couber, aos critérios de sustentabilidade ambiental previstos na 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19/01/2010. 

7. CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Não se aplica 

8 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E OBJETO COMUNS 

O objeto dessa licitação é classificado como XIV - bens e serviços especiais: aqueles que, por sua alta 

heterogeneidade ou complexidade, não podem ser descritos na forma do inciso XIII do caput deste artigo, 

exigida justificativa prévia do contratante; 
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9. DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA, E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO 

OBJETO. 

9.1. PLANO DE TRABALHO SERÁ EXECUTADO NO LAR DOS IDOSOS SANTA RITA DE 

CÁSSIA INSCRITA NO CNPJ:  Nº 06.989.129/0001-50, COM SEDE NA RUA OSVALDO CRUZ 

ESQ. COM AV. REPÚBLICA DA ARGENTINA, S/N, VILA NOVA, BARBOSA FERRAZ-PR 

9.2 o convenente deverá ter disponibilidade e capacidade de executar o termo de fomento nos endereços 

relacionados no 9.1, conforme as condições e as necessidades do licitante. 

Conforme decreto 26/2023 aceitações do objeto se darão;  

Art. 46 O objeto contratado será recebido: 

I - Em se tratando de prestação de serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

II - Em se tratando de compras: 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 

verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

§ 1º Os prazos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo dos bens ou serviços 

contratados deverão ser igualmente definidos no termo de referência e no contrato, sendo que o início do 

prazo de recebimento definitivo contar-se-á do término do prazo de recebimento provisório. 

§ 2º Na hipótese de o recebimento provisório e definitivo não ocorrerem dentro dos prazos fixados, 

reputar-se-ão como realizados, consumando-se no dia do esgotamento dos respectivos prazos. 

§ 3º O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com as 

especificações constantes do termo de referência, da proposta ou do contrato, podendo ser fixado pelo 

fiscal do contrato, avaliado o caso concreto, um prazo para a substituição do bem, ou o refazimento do 

serviço, às custas do contratado, e sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

§ 4º O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do fornecimento do objeto ou do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

§ 5º Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes e as 

demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais 

correrão por conta do contratado. 

Art. 47 O recebimento provisório poderá ser dispensado nos casos de: 

I - Aquisição de gêneros perecíveis, alimentação preparada, bem como nos casos de calamidade pública, 

quando caracterizada a urgência no atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou 

comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens públicos ou 

particulares; 

II - serviços E compras até o valor previsto no inciso II do art. 75, da Lei Federal n. º 14.133, de 2021, 

desde que não se componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de 

funcionamento e produtividade. 

10 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE 

10.1 São obrigações do Contratado: 

10.1.2 utilizar os recursos financeiros transferidos, observando as normas estabelecidas nas legislações, 

empregando os recursos exclusivamente para o cumprimento dos objetivos estabelecidos pelo de Termo 

de Fomento. 

10.1.3 Apresentar a Prestação de Contas dos recursos financeiros recebidos nos prazos e formas 

estipulados pelo CMAS, no Termo de Fomento, ao CONCEDENTE. 

10.1.4 Prestar à CONCEDENTE, quando solicitado, quaisquer esclarecimentos sobre a aplicação dos 

recursos financeiros vinculados ao presente Termo de Fomento. 
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10.1.5 sujeitar-se às atividades de controle, avaliação e vistoria e/ou fiscalização da Comissão de 

Monitoramento e Avaliação, Gestor da Parceria, Controladoria Interna Municipal, Conselho Municipal de 

Educação e do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, a qualquer tempo e lugar, atendendo as 

recomendações, exigências e determinações da concedente dos recursos e dos agentes dos sistemas de 

controle interno e externo. 

10.1.6 manter em dia suas obrigações patronais, tendo suas certidões relativas à Seguridade Social 

(INSS), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS) demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, e demais certidões expressas no art. 3º da IN 

61/2011 atualizadas. 

10.1.7 arcar exclusivamente com todas as despesas provenientes de encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto neste termo, o que não implica 

responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública municipal, quanto à inadimplência da 

organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, aos ônus incidentes sobre o objeto da 

parceria ou aos danos decorrentes de restrição à sua execução. 

10.1.8 responsabilizar-se pelos encargos de natureza fiscal, trabalhista e previdência, danos causados a 

terceiros e pagamentos de seguros em geral, eximindo o MUNICÍPIO, de quaisquer ônus ou 

reivindicações, perante terceiros, em juízo ou fora dele. 

10.2 SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

10.2.1 Transferir ao CONVENENTE, em conta específica, os recursos financeiros orçado e suplementado 

para o exercício de 2024, para atendimento ao constante na cláusula primeira; 

10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2.3 liberar os recursos financeiros à entidade em estrita obediência ao cronograma físico-financeiro; 

10.2.4 supervisionar as aplicações dos recursos, pelo fiscal responsável RITA DE CASSIA SILVERIO 

ALVES, SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL.  

10.2.5 prestar todo e qualquer auxílio/informação para a correta aplicação do recurso repassado e trâmite 

do processo; 

11 FORMA DE PAGAMENTO 

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 20º (vigésimo) dias  do 

mês subsequente contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do 

Contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação 

da regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados 

em outro Estado da Federação) com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), 

observadas as disposições do Termo de Referência. 

11.1.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 

prevista na legislação aplicável. 

11.2 nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto 

não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou 

no cumprimento de obrigações contratuais. 

11.2.1 os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-

corrente.  

11.3. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 

descontados da fatura apresentada. 

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 

12.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado Capítulo VI do Título II da Lei Federal n.º 14.133, de 

2021 e art. 59 decreto municipal 26/2023. 
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13 ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1 é admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação 

do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

13.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 13.1 deverá ser formalizada por termo aditivo ao 

contrato. 

14 SUBCONTRATAÇÃO 

14.1 é vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

Não será exigido garantia de execução.  

16. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 

Não cabe garantia ao objeto de contratação.  

17. VIGÊNCIA 

17.1 Da vigência do termo de fomento. 

17.1.1. O termo de fomento terá vigência de 12 meses podendo ser prorrogado por meio de Termo 

Aditivo, por um ou mais períodos, desde que satisfeitos os requisitos da lei.  

17.1.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no 

período firmado no contrato. 

17.1.1.2 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 

a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para a continuidade da execução contratual. 

Poderá ser emitido apenas nota de empenho em conformidade com art. 95, da Lei nº 14.133/2021 qual 

prevê a substituição do instrumento do contrato nas situações de ‘dispensa de licitação em razão do valor’ 

e de ‘compras com entrega imediata” dos quais ‘não resulte obrigações futuras’.    

18. DO REAJUSTAMENTO. 

18.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n. º 

10.192, de 2001, utilizando-se o índice IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado) 

18.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

18.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n. 

º 14.133, de 2021. 

18.2 nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do 

último reajuste. 

18.3. Não serão admitidos apostila mentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

18.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 

19. DA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS  

19.1 A Administração poderá revisar os preços, mediante comprovações e justificativas, obedecido o 

regramento expresso em regulamentação e/ ou lei. A revisão e a atualização dos preços dependem de 

autorização da autoridade competente, devendo o órgão gerenciador promover as respectivas 

modificações, compondo novo quadro de preços e disponibilizando-os no site oficial. 

20. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

20.1 as dotações orçamentárias que proverão o pagamento das obrigações estão em anexo nos Pareceres 

Contábeis. 
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21. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO. 

CONFORME DECRETO N. º 26/2023 regulamenta, no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do Município de Barbosa Ferraz, a Lei nº 14.133 de 01º de abril de 2021, Subseção IV Do Gestor 

de Contrato Art. 14 e Subseção V Do Fiscal de Contrato Art. 15. 

22. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO. 

Gestão do contrato ficara a cargo de;  

RITA DE CASSIA SILVERIO ALVES 

SECRETARIA AÇÃO SOCIAL  

Fiscalização do contrato ficara a cargo de; 

LUCILENA GRANDO 

Assistente Social 

23. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no 

art. 156 da Lei Federal n. º 14.133, de 2021.  

24. DO COMBATE À FRAUDE E À CORRUPÇÃO 

Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 

admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação 

e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 

contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja 

impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 

declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos 

financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente 

ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 

participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, 

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 

integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que 

o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 

execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 

contrato. 

25. JUSTIFICATIVA DA AUSÊNCIA DE ETP E ANALISE DE RISCO.  

PREVÊ O ART. 72, INCISOS I E III, DA LEI FEDERAL N. 14.133/2021 QUE O PROCESSO DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA SERÁ INSTRUÍDO COM OS SEGUINTES DOCUMENTOS: 
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ART. 72. o processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

seguintes documentos: 

I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico 

ou projeto executivo; [...] 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem 

o atendimento dos requisitos exigidos; [...] 

Nos termos do dispositivo citado, a obrigatoriedade recai somente sobre o documento de formalização de 

demanda, já devidamente acostado aos autos deste processo de contratação direta, devendo a elaboração 

dos demais documentos ocorrer “se for o caso”. sobre as hipóteses de elaboração dos documentos 

previstos no inciso I, EXTRAI-SE DA OBRA DE JOEL DE MENEZES NIEBUHR: 

 

É de notar que o inciso i do artigo 72 da lei nº 14.133/2021 prescreve 

como necessário o documento de formalização de demanda e, na 

sequência, antes de referir-se aos demais, ressalva que eles devem ser 

produzidos “conforme o caso”. no entanto, o inciso i do artigo 72 não 

esclarece em quais casos os demais documentos devem ou não ser 

produzidos. 

sabe-se que, em regra, projetos básico e executivo são utilizados em 

obras e serviços de engenharia e termo de referência é empregado para 

os demais objetos que não de engenharia, por efeito do que eles são 

excludentes – ou se têm projetos básico e executivo ou se tem termo de 

referência. essa é a regra, que, contudo, é ressalvada pelo § 3º do artigo 

18 da lei nº 14.133/2021, cujo teor admite que a especificação de obras 

e serviço comuns de engenharia possa ser realizada por meio de “termo 

de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de 

projetos”. em que pese isso, estudo técnico preliminar e análise de 

riscos podem, em tese, ser produzidos em qualquer caso, para qualquer 

objeto e contratação. a redação do inciso i do artigo 72 dá a entender, 

sob essa perspectiva, que estudo técnico preliminar e análise de riscos 

podem ser dispensados em casos de contratação direta, que a 

administração pública goza de competência discricionária para decidir 

produzi-los ou não. isso faz sentido, porque não seria proporcional 

exigir estudo técnico preliminar e análise de riscos para contratações 

de pequena envergadura, como acontece, por exemplo, nos casos das 

dispensas dos incisos i e ii do artigo 75. 

assim, considerando que o objeto da presente contratação é classificado 

com um serviço comum, nos termos do art. 18, § 3º, da lei federal n. 

14.133/2021, a realização de sua especificação não requere a 

elaboração de projeto básico e de projeto executivo. todavia, por se 

entender que ela não poderia ser suficientemente realizada no corpo do 

instrumento contratual, realiza-se a elaboração do presente termo de 

referência. 

Quanto ao estudo técnico preliminar e a análise de riscos, tratando-se de contratação de pequena 

envergadura, inferior ao teto indicado pelo legislador para tal, em que os custos da realização de 

demasiadas burocracias muito ultrapassam os seus benefícios, em atenção ao princípio da 

proporcionalidade, cumpre dispensar a sua produção. 

Frente às necessidades apresentadas na Justificativa para a celebração do termo de fomento, resta, pois, 

evidente o interesse público na situação, existindo, portanto, justificativa plausível para o objeto em 
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questão, é exemplificativo, admitindo a contratação direta quando o cenário fático revelar a inviabilidade 

de competição, como no caso em estudo que inexiste instituição ora fora destinada a emenda. 

Com base no aspecto discricionário conferido à administração pelo inc. II, art. 72, da lei 14.133/2021, 

entende-se que pela menor complexidade do objeto não se faz necessária a análise de risco. 

 

BARBOSA FERRAZ- PR, 22 DE SETEMBRO DE 2025. 

 

 

 

RITA DE CASSIA SILVERIO ALVES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL 
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AUTORIZAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

Tendo em vista as justificativas apresentadas pelo Setor Requisitante no Documento de Formalização de 

Demanda e no termo de referência, ambos juntados aos autos e, considerando o atendimento aos 

princípios da essencialidade, do interesse público e da economicidade, autorizo a presente contratação 

direta, por meio da inexigibilidade de licitação , referente à CELEBRAÇÃO DE PARCERIA COM 

LAR DOS IDOSOS SANTA RITA DE CÁSSIA INSCRITA NO CNPJ:  Nº 06.989.129/0001-50, COM 

SEDE NA RUA OSVALDO CRUZ ESQ. COM AV. REPÚBLICA DA ARGENTINA, S/N, VILA 

NOVA, BARBOSA FERRAZ-PR, POR MEIO DA FORMALIZAÇÃO DE TERMO DE 

COLABORAÇÃO. EMENDA PARLAMENTAR Nº 202428740007- RESOLUÇÃO Nº 06-2025- 

CMAS., de forma a atender art. 74 da Lei nº 14.133/2021. Autorizo, ainda, a inserção dos dados 

necessários nos sistemas pertinentes a fim de poderem ser realizados os empenhos da contratação. 

 

 

BARBOSA FERRAZ- PR, 22 DE SETEMBRO DE 2025. 

 

 

 

 

 

CARLOS ROSA ALVES 

PREFEITO MUNICIPAL 
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